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Resumo
O modelo da Atenção Psicossocial faz proliferar debates acerca dos fatores que atravessam a produção 
de saúde e adoecimento das pessoas. Pesquisas na área têm relacionado os marcadores sociais da dife-
rença a aspectos vulnerabilizadores em saúde mental por produzirem opressões, violências e desigual-
dades, que resultam em maior risco ao sofrimento psíquico. Nessa linha, este artigo tem como objetivo 
analisar, a partir das produções bibliográfi cas publicadas no período entre 2010 e 2023, de que modo os 
marcadores sociais de gênero e/ou sexualidade têm sido articulados na produção de cuidado em saúde 
mental em dispositivos da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). Trata-se de uma pesquisa bibliográfi -
ca que emprega a Revisão Integrativa de Literatura e utiliza a Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) Brasil 
como base de dados, resultando em uma amostra fi nal de 14 artigos. Os achados evidenciam a existência 
de lacunas no cenário da promoção de cuidado na RAPS no que tange às abordagens de gênero e/ou 
sexualidade. Embora alguns desses estudos apontem a relação entre esses marcadores e as experiências 
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de sofrimento das pessoas assistidas, todos os trabalhos denunciam a ausência desse reconhecimento 
no âmbito da promoção da assistência e a prevalência de um entendimento cartesiano, normativo, mo-
ralista e/ou patologizante. A fi m de contribuir para a formulação de políticas e a construção de práticas 
implicadas com o enfrentamento das iniquidades em saúde, destacam-se como pistas a necessidade de 
capacitação profi ssional, via atualização curricular e Política de Educação Permanente em Saúde, e a 
criação de espaços coletivos de cuidado.

Palavras-chave: Gênero, sexualidade, saúde mental, cuidado, Rede de Atenção Psicossocial.

Gender and Sexuality in the Production of Care Within 
the Psychosocial Care Network: An Integrative Review

Abstract
The Psychosocial Care model has fostered ongoing debates about the factors shaping health and illness 
processes. Research in this fi eld has shown that social markers of diff erence are closely associated 
with mental health vulnerabilities, as these markers often produce oppression, violence, and inequality, 
increasing the risk of psychological suff ering. In this context, this article aims to analyze how gender 
and/or sexuality markers have been integrated into mental health care practices within RAPS (acronym 
Rede de Atenção Psicossocial, Psychosocial Care Network), based on bibliographic productions 
published between 2010 and 2023. This is a bibliographic study employing an Integrative Literature 
Review, using the BVS (Portuguese acronym to Biblioteca Virtual de Saúde, Virtual Health Library) as 
the primary database, resulting in a fi nal sample of 14 articles. The fi ndings reveal signifi cant gaps in the 
promotion of care within RAPS, particularly regarding approaches to gender and/or sexuality. Although 
some studies highlight the relationship between these markers and the suff ering experienced by service 
users, all works point to a lack of recognition of these dimensions in care practices, alongside the 
prevalence of Cartesian, normative, moralistic, and/or pathologizing perspectives. In order to contribute 
to policy formulation and the development of practices committed to addressing health inequities, key 
recommendations include professional training through curriculum updates and the implementation of a 
Permanent Health Education Policy, as well as the creation of collective care spaces.

Keywords: Gender, sexuality, mental health, care, Psychosocial Care Network.

Género y Sexualidad en la Producción de Cuidados en la Red 
de Atención Psicosocial: Una Revisión Integrativa

Resumen
El modelo de Atención Psicosocial ha generado debates sobre los factores que atraviesan la producción 
de salud y el proceso de enfermar en las personas. Las investigaciones en el área han relacionado 
los marcadores sociales de diferencia con aspectos que generan vulnerabilidad en la salud mental, al 
producir opresiones, violencias y desigualdades que conllevan un mayor riesgo de sufrimiento psíquico. 
En esta línea, el presente artículo tiene como objetivo analizar, a partir de producciones bibliográfi cas 
publicadas entre 2010 y 2023, de qué manera los marcadores sociales de género y/o sexualidad han 
sido abordados en la producción del cuidado en salud mental en dispositivos de la Red de Atención 
Psicosocial (RAPS). Se trata de una investigación bibliográfi ca, que utiliza la Revisión Integrativa de 
la Literatura y emplea la Biblioteca Virtual en Salud (BVS) de Brasil como base de datos, resultando 
en una muestra fi nal de 14 artículos. Los hallazgos evidencian la existencia de brechas en el escenario 
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de la promoción del cuidado en la RAPS en lo que respecta a los enfoques de género y/o sexualidad. 
Aunque algunos estudios señalan la relación entre estos marcadores y las experiencias de sufrimiento 
de las personas atendidas, todos los trabajos denuncian la falta de reconocimiento de estos aspectos en 
el ámbito de la atención, así como la prevalencia de una comprensión cartesiana, normativa, moralista 
y/o patologizante. Con el fi n de contribuir a la formulación de políticas y a la construcción de prácticas 
comprometidas con el enfrentamiento de las inequidades en salud, se destacan como propuestas la 
necesidad de capacitación profesional —mediante la actualización curricular y la Política de Educación 
Permanente en Salud— y la creación de espacios colectivos de cuidado.

Palabras clave: Género, sexualidad, salud mental, cuidado, Red de Atención Psicosocial.

Há quase cinco décadas, o processo de 
Reforma Psiquiátrica (RP) no Brasil tem al-
cançado, mesmo com difi culdades, impor-
tantes conquistas na esfera da assistência às 
pessoas em sofrimento psíquico, legitimadas, 
especialmente, a partir da promulgação da Lei 
nº 10.216/2001 (2001). Entre essas realizações, 
que visam à desconstrução do aparato asilar-
-manicomial na sociedade, destacamos a im-
plementação da Atenção Psicossocial (AP): um 
novo modelo assistencial, de base territorial e 
comunitária. De tal modo, pauta-se uma promo-
ção de cuidado em saúde mental que considere 
a complexidade dos processos saúde-doença, 
buscando, portanto, retirar as pessoas e seus 
sofrimentos de arcabouços estritamente bioló-
gicos, em prol da consideração das múltiplas 
dimensões que compõem a vida e a existência 
humana (Amarante, 2007).

Ao considerar a inserção dos diferentes 
sujeitos na cultura e nas redes de relações que 
estabelecem ao longo da vida, esse modelo faz 
proliferar discussões acerca dos diversos fatores 
que atravessam a produção de saúde e adoeci-
mento das pessoas. Nessa perspectiva, têm-se 
tecido discussões e pesquisas implicadas em 
pensar sobre como as diversas violências de 
raça, classe, gênero e sexualidade interferem nos 
processos de saúde mental/sofrimento psíquico 
(Brandão & Alzuguir, 2024; Miranda & Félix-
-Silva, 2022).

Reconhece-se que há uma norma sociopo-
lítica racista e cis-heteropatriarcal, na medida 
em que conjuga o funcionamento de normas de 
gênero e sexualidade, em que homens brancos 
cisgêneros e heterossexuais fi guram como ideais 

humanos e ocupam posições privilegiadas em 
sistemas de poder, marcando assim a dominação 
sobre existências femininas, LGBTQIAPN+ e 
não-brancas  (Cardoso & Shimizu, 2024). Esses 
sistemas políticos, que existem em correlação, 
agenciam panoramas desiguais de existência e, 
portanto, de saúde e adoecimento (Miranda & 
Félix-Silva, 2022). 

Partindo-se de perspectivas interseccionais 
e do feminismo decolonial (Akotirene & Ri-
beiro, 2019; Gonzalez, 2020; Lugones, 2020; 
Oyěwùmí, 2020), compreendemos gênero e 
sexualidade como categorias que emergem da 
mesma matriz colonial normativa de instituição 
de regimes de poder e saber sobre corpos, que 
produz violências na medida em que esses dis-
tanciam-se do padrão cis-heteropatriarcal bran-
co e burguês. Em contrapartida a essa estrutura, 
têm-se pautado gênero a partir da necessidade de 
romper com explicações biologicistas, apontan-
do para uma performatividade de papéis sociais 
instaurada no interior de uma estrutura social 
reguladora (Butler, 2018). Por sua vez, a sexu-
alidade constitui-se enquanto um campo amplo 
e complexo da experiência humana, que abrange 
várias dimensões como sexo, identidades de gê-
nero e orientações sexuais, bem como se expres-
sa de diferentes formas, sendo ainda uma catego-
ria que também é atravessada pelas relações de 
poder e regulada por instituições, dentre elas os 
saberes e práticas do campo da saúde (Foucault, 
1999; Organização Mundial da Saúde, 2006).

Desse modo, gênero e sexualidade, bem 
como raça e classe, constituem-se como marca-
dores sociais de diferença, os quais se atravessam 
de formas variáveis nos diferentes indivíduos, 
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refl etindo em maneiras singulares de se viven-
ciar os processos existenciais. Partindo dessa 
admissão, estudos dos diferentes campos das 
ciências humanas têm apontado a necessidade 
de compreender como as múltiplas intersecções 
entre esses marcadores operam em produções 
díspares de iniquidade (Akotirene & Ribeiro, 
2019; Miranda & Félix-Silva, 2022).

Tal perspectiva constrói-se a partir da fer-
ramenta teórico-metodológica da interseccio-
nalidade, cunhada no campo das lutas políticas 
das feministas negras. Trata-se de uma sensibi-
lidade analítica que aponta cruzamentos entre os 
múltiplos sistemas de opressões instituídos pela 
matriz colonial/moderna/capitalista, a fi m de de-
mandar formulações políticas construídas consi-
derando como tais relações agenciam diferentes 
produções de violência (Akotirene & Ribeiro, 
2019).

Tendo isso em vista, direcionando-se ao 
foco deste trabalho, percebe-se que existências 
dissidentes dos padrões impostos de gênero e/
ou sexualidade são alvos de uma intensa rede de 
ações necropolíticas (Mbembe, 2018). Descorti-
nando essa maquinação, o Observatório de Mor-
tes e Violências LGBTI+1 no Brasil expõe que, 
entre 2000 e 2023, pelo menos 5.865 pessoas 
LGBTI+ morreram, vítimas de violências mo-
tivadas pelo preconceito e intolerância (Acon-
tece Arte e Política LGBTI+ et al., 2024). Outra 
faceta que denuncia a vigência dessa política 
de morte é a operação da LGBTQIAPN+fobia 
estrutural, que negligencia a produção de dados 
sobre as condições de vida e saúde dessa popu-
lação e tem falhado em construir políticas públi-
cas para sua proteção e cuidado (Ministério dos 
Direitos Humanos e da Cidadania, 2023).

1 Ao longo do texto, reproduzimos as siglas utili-
zadas pelos(as) autores(as) das produções citadas, 
de modo que aparecem variações à sigla adotada 
de acordo com o posicionamento de cada autor. 
No entanto, quando o termo é mencionado pe-
los(as) autores(as) deste artigo optamos pela sigla 
LGBTQIAPN+, marcando uma posição política 
do reconhecimento das múltiplas vivências e exis-
tências de gênero e sexualidade.

Além disso, de acordo com o Atlas da Vio-
lência (Cerqueira et al., 2025), houve 1.370 mu- 
lheres vítimas de homicídios em residências. 
Crime tido como feminicídio, que se qualifi ca 
como um crime letal em que o assassinato ocor-
re em razão de menosprezo e discriminação à 
condição feminina (Bueno et al., 2024). A isso 
somam-se ainda cenários de violência domésti-
ca, violência sexual, violência obstétrica, vio-
lência moral e psicológica, além da imposição 
de padrões estéticos, maternidades compulsó-
rias e ideais de maternidade, duplas e triplas 
jornadas de trabalho, entre diversos outros (Lei-
te et al., 2024). 

Não obstante, as expectativas sociais pauta-
das no patriarcado também atingem muitos ho-
mens, colocando-os em permanente esforço para 
assegurar um ideal de masculinidade imposto e 
tornando alvo de opressão os sujeitos que têm/
manifestam características consideradas des-
viantes de performances viris, pautadas espe-
cialmente na virilidade laboral e sexual (Baére 
& Zanello, 2020b; Zanello et al., 2015). Isto é, 
as normas impostas pelo sistema cis-heteropa-
triarcal, além de marcar violentamente as expe-
riências de mulheres e pessoas LGBTQIAPN+, 
também marcam os processos subjetivos de 
identidades masculinas, produzindo efeitos ne-
gativos. 

Em decorrência desse panorama, encon-
tram-se índices signifi cativos de sofrimento psí-
quico provenientes de relações de gênero e/ou 
sexualidade. Pesquisas apontam que tais marca-
dores estão ligados a uma maior vulnerabilidade 
à manifestação do comportamento suicida no 
Brasil (Baére & Zanello, 2020a, 2020b). Ou-
trossim, jovens LGBTQA+ apresentam índices 
mais elevados de diagnósticos de transtornos de 
ansiedade, transtornos depressivos e transtorno 
de estresse pós-traumático, em relação às vivên-
cias de pessoas heterossexuais cisgênero (Terra 
et al., 2022). Tal cenário cobra dos serviços e 
programas que compõem a Atenção Psicosso-
cial, no contexto do Sistema Único de Saúde 
(SUS), uma aptidão para responder a essa de-
manda complexa, na esfera da promoção do cui-
dado em saúde mental.
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Referimo-nos, pois, aos dispositivos que 
compõem a Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS) instituída pela Portaria nº 3.088/2011 
(Ministério da Saúde, 2011a), dentre os quais 
podem ser citados: Unidades Básicas de Saú-
de/Estratégia de Saúde da Família (UBS/ESF), 
Unidades de Acolhimento (UA), Serviços Re-
sidenciais Terapêuticos (SRT), Programa de 
Volta para Casa (PVC), Unidades de Pronto 
Atendimento (UPA), Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência (SAMU), Hospitais Gerais, 
Serviços Hospitalares de Referência, Centros de 
Convivência e Cultura e os Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS). Estes últimos confi guram-
-se em múltiplas modalidades, diferenciando-se 
tanto por critérios populacionais e do regime de 
funcionamento (CAPS tipo I, II ou III), quan-
to pelas seguintes áreas de assistência: público 
maior de idade, com demandas gerais de so-
frimento psíquico grave e persistente; pessoas 
que fazem uso problemático de álcool e outras 
drogas (CAPS AD); e público infanto-juvenil 
(CAPSi; Amarante, 2007).

Nesse âmbito, defendemos que, para ser 
possível prestar um serviço integral e equâni-
me, como pauta o SUS (Lei nº 8.080, 1990), é 
necessário tanto reconhecer as discriminações 
de gênero e sexualidade, como determinantes 
sociais em saúde, quanto se comprometer com 
o enfrentamento a desigualdades provenientes 
de tais questões. Sendo assim, ao admitir as 
especifi cidades das experiências de sofrimento 
psíquico decorrentes das orientações sexuais e/
ou das identidades de gênero, perguntamo-nos: 
como a atenção à saúde mental no Brasil tem 
produzido cuidado para essas populações, no 
âmbito do setor público? 

Ante tal dúvida, compõe-se esta Revisão In-
tegrativa de Literatura, que visa analisar, a partir 
das produções bibliográfi cas publicadas no pe-
ríodo entre 2010 e 2023, de que modo os mar-
cadores sociais de gênero e/ou sexualidade têm 
sido articulados na produção de cuidado em saú-
de mental em dispositivos da RAPS. Com isso, 
intentamos contribuir para a formulação de polí-
ticas e para a construção de práticas implicadas 
com o enfrentamento das iniquidades em saúde. 

Metodologia

Neste estudo, de caráter bibliográfi co, ado-
tamos como método a Revisão Integrativa de 
Literatura, que permite combinar de modo sis-
temático estudos constituídos de diferentes de-
senhos metodológicos, proporcionando uma 
visão ampliada de um determinado objeto, tema 
ou questão (Botelho et al., 2011). Nesse caso, 
analisamos a articulação que tem sido tecida en-
tre gênero/sexualidade e o cuidado produzido a 
pessoas atendidas em serviços públicos de saúde 
mental no Brasil.

A busca dos artigos se deu entre os meses de 
fevereiro e março de 2024, por meio de pesqui-
sas na Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) Brasil. 
A escolha dessa plataforma justifi ca-se porque 
ela reúne um grande número de bases de dados 
referentes à área da saúde. Sob tal ótica, nesse 
sistema de pesquisa, utilizaram-se descritores 
associados ao operador booleano AND para 
combinar os termos selecionados, demonstrados 
a seguir: “Gênero AND Atenção Psicossocial”, 
“Gênero AND Saúde Mental”, “Gênero AND 
Reforma Psiquiátrica”, “Sexualidade AND 
Atenção Psicossocial”, “Sexualidade AND Saú-
de Mental”, “Sexualidade AND Reforma Psiqui-
átrica”. 

A fi m de selecionar textos que melhor se 
enquadrassem no escopo da pesquisa, foram 
empregados os seguintes critérios de inclusão: 
(a) estudos publicados entre 2010 e 2023; (b) 
realizados no contexto da Rede de Atenção Psi-
cossocial brasileira; (c) textos em português; 
(d) artigos completos publicados em periódi-
cos científi cos, com texto disponível na íntegra. 
Com isso, visava-se abarcar produções científi -
cas brasileiras, de domínio público, que contem-
plassem desde um período próximo à efetivação 
da RAPS como política pública (2011) até o 
mais recente panorama dos serviços, em relação 
à data de realização da pesquisa. A partir disso, 
foram encontrados 1.455 resultados, somados os 
resultados das pesquisas com os diferentes des-
critores. 

Visando selecionar somente os trabalhos 
que contemplassem os objetivos desta pesquisa, 
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foi realizada a leitura dos títulos e resumos de 
tais artigos, empregando-se os seguintes critérios 
de exclusão: (a) trabalhos que não abordavam o 
cuidado a partir de práticas de saúde mental; (b) 
artigos que não tivessem dispositivos territoriais, 
que compõem a RAPS como lócus de análise; 

(c) artigos duplicados em um mesmo descritor; 
(d) artigos repetidos em descritores diferentes. 
Por fi m, dos 19 artigos, após a leitura na íntegra, 
houve ainda a exclusão de 5 dos resultados, por 
desencaixe no escopo desta revisão. Tal processo 
encontra-se demonstrado a seguir, na fi gura:

Figura 1 
Fluxograma de Identifi cação e Seleção dos Artigos para Revisão sobre Gênero e Sexualidade na Rede 
de Atenção Psicossocial 

Desse modo, ao fi m do processo, foram se-
lecionados 14 artigos para análise. Sobre essa 
amostra, realizaram-se análises descritivas, 
acompanhadas de discussões críticas do mate-
rial. Todo o procedimento metodológico aqui 
descrito ocorreu por meio da avaliação por pa-
res, formados pelas pessoas autoras. Uma equi-
pe composta por quatro dessas pessoas (uma 
graduanda, duas mestrandas e uma doutoranda) 
dividiu-se em duas duplas, as quais fi caram res-
ponsáveis pelo processo de seleção dos artigos. 
As divergências existentes foram resolvidas por 

meio de sessões de conciliação coletivas entre as 
quatro participantes deste processo, seguindo o 
princípio de adequação aos critérios de inclusão 
e exclusão.

Resultados

A fi m de uma explanação mais completa dos 
resultados desta pesquisa, os quatorze artigos 
admitidos no escopo foram descritos na tabela 
conforme suas autorias, títulos e delineamentos 
nos quais os estudos foram desenvolvidos. Veja 
a seguir:
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Tabela 1
Relação dos Estudos Selecionados para Análise

Título e Pessoas Autoras Objetivo Delineamento

E o passado não é apagado: 
Cartografando o percurso de 
uma usuária-guia pela sua 
Rede de Cuidado em Saúde 
Mental | Melo et al. (2021)

Cartografar o percurso de 
uma usuária-guia na Rede de 
Cuidado em Saúde Mental.

Pesquisa qualitativa realizada em 
2018, confi gurada como estudo 
de caso, produzida sob método 
cartográfi co, utilizando-se de 
entrevistas e diários de campo.

Estereótipos de gênero no 
cuidado psicossocial das 
usuárias de cocaína e crack | 
Silva et al. (2018)

Analisou as concepções 
de profi ssionais de saúde 
de um CAPS AD sobre 
as mulheres usuárias de 
cocaína e crack em processo 
de cuidado psicossocial 
baseando-se na perspectiva 
de gênero. 

Estudo qualitativo produzido 
em 2014 com uso de entrevistas 
individuais e semiestruturadas 
com 17 profi ssionais, bem como 
observação sistemática do cuidado 
coletivo, com registros em diário de 
campo.

Gênero e assistência 
psicossocial: Perspectiva de 
usuárias sobre o Caps-AD | 
Pierry et al. (2021)

Analisou a perspectiva de 
mulheres sobre o tratamento 
em um CAPS AD.

Pesquisa qualitativa com coleta 
dos dados entre os meses de abril 
e setembro de 2017, por meio de 
entrevistas semiestruturadas com 14 
usuárias de um CAPS AD.

Experiências de 
desinstitucionalização 
na reforma psiquiátrica 
brasileira: Uma abordagem 
de gênero | Andrade e Maluf 
(2017)

Discutiu algumas 
experiências de 
desinstitucionalização 
no contexto da reforma 
psiquiátrica brasileira, a 
partir de uma abordagem de 
gênero.

Estudo qualitativo e base etnográfi ca, 
realizado nos anos de 2010 e 2011, 
nas cidades brasileiras de Joinville/
SC e Barbacena/MG, assim como em 
Torino, Trieste e Gorizia na Itália, 
que teve como participantes pessoas 
usuárias dos serviços de saúde 
mental.

“Eu me sentia um nada”: 
História oral de mulheres 
em sofrimento psíquico 
na Atenção Básica sob 
uma perspectiva de 
gênero e a repercussão 
de práticas integrativas e 
complementares | Pinheiro et 
al. (2022) 

Analisa relatos de mulheres 
em sofrimento psíquico 
na Atenção Básica sob 
uma perspectiva de 
gênero e as repercussões 
de práticas integrativas 
e complementares na 
percepção dessas mulheres.

Estudo qualitativo, realizado em uma 
Unidade Básica de Saúde (UBS), 
de João Pessoa/PB. A amostra 
é composta por cinco usuárias 
entrevistadas (três da terapia 
de fl orais, uma do grupo 
de mulheres e uma que participava 
de ambos) e as entrevistas foram 
analisadas por Análise de Conteúdo 
(Bardin).
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Cuidado em liberdade e 
cidadania: O acesso à renda 
e a desinstitucionalização de 
mulheres | Mendonça et al. 
(2021)

Analisa a contribuição 
do acesso à renda através 
do Programa de Volta 
para Casa no processo de 
desinstitucionalização de 
mulheres com transtorno 
mental.

Pesquisa qualitativa, realizada 
em 2017 e 2018. Teve como 
participantes cinco mulheres, 
moradoras dos Serviços Residenciais 
Terapêuticos (SRTs), benefi ciárias 
do Programa de Volta para Casa. 
Utilizou-se o método de observação 
no cotidiano e do instrumento “diário 
de bordo”.

Limites e falência do corpo: 
O acesso ao tratamento de 
mulheres usuárias de crack 
em um CAPSad do Rio de 
Janeiro | Vernaglia et al. 
(2021)

Identifi car e descrever as 
motivações para o acesso 
ao tratamento de mulheres 
usuárias de crack em 
um Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS AD).

Estudo qualitativo, feito através de 
observação participante e realização 
de nove entrevistas em profundidade 
com mulheres usuárias de crack, 
submetidos à análise temática.

A abordagem da sexualidade 
como aspecto essencial da 
atenção integral de pessoas 
com transtornos mentais | 
Barbosa et al. (2015)

Compreender as 
representações de pessoas 
usuárias e de profi ssionais 
de serviços de saúde mental 
acerca da sexualidade das 
primeiras.

Entrevistaram-se individualmente 39 
pessoas usuárias e 54 profi ssionais 
de serviços públicos de saúde mental 
por meio de seis grupos focais. A 
análise dos dados fundamentou-se na 
Análise Estrutural de Narração.

Gestantes internadas no 
hospital psiquiátrico: Um 
retrato da vulnerabilidade | 
Paulino et al. (2022)

Descrever o perfi l e 
os cuidados ofertados 
às gestantes durante a 
internação em um hospital 
psiquiátrico. 

Estudo quantitativo, transversal e 
descritivo de gestantes internadas em 
um hospital psiquiátrico localizado 
no município de Pinhais-PR, no 
período de 2015 a 2019. Os dados 
foram coletados em formulário 
semiestruturado e obtidos com base 
em informações extraídas do acervo 
de prontuários arquivados.

O acesso ao tratamento 
de usuárias de crack sob a 
perspectiva dos profi ssionais 
de saúde| Vernaglia et al. 
(2020)

Analisar os sentidos do 
acesso ao tratamento de 
mulheres usuárias de 
crack na perspectiva de 
profi ssionais de saúde de 
um Centro de Atenção 
Psicossocial – Álcool e 
Outras Drogas (CAPS AD). 

Pesquisa de campo, qualitativa, por 
meio da observação participante 
(54 visitas) e de 13 entrevistas 
semiestruturadas com profi ssionais, 
realizada durante oito meses de 
imersão em um CAPS AD do Rio de 
Janeiro.
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Ressonâncias de um grupo 
na vida das mulheres de um 
serviço de saúde mental | 
Rézio et al. (2018)

Analisar as ressonâncias 
de um grupo na vida das 
mulheres de um serviço 
de saúde mental de Mato 
Grosso.

Pesquisa descritiva de abordagem 
qualitativa, realizada com cinco 
mulheres no período de abril a junho 
de 2012, por meio de entrevista 
semiestruturada.

Violência contra a mulher 
e adoecimento mental: 
Percepções e práticas de 
profi ssionais de saúde em 
um Centro de Atenção 
Psicossocial | Teixeira e 
Paiva (2021).

Compreender as percepções 
e práticas de profi ssionais 
de um Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS) diante 
da violência contra a mulher

Estudo exploratório, de natureza 
qualitativa. Utilizou-se como 
instrumento de coleta de dados 
entrevistas semiestruturadas, 
realizadas com dez profi ssionais de 
saúde de diferentes áreas (medicina, 
psicologia, enfermagem, assistência 
social e nível técnico de enfermagem) 
de um CAPS da cidade de Juiz de 
Fora, durante o ano de 2018.

Representações sociais da 
Enfermagem: A sexualidade 
de portadores de transtornos 
mentais | Ziliotto e Marcolan 
(2014)

Compreender como 
trabalhadores de 
enfermagem percebem a 
sexualidade de “portadores 
de transtorno mental”.

Estudo qualitativo, exploratório 
e descritivo. Realizaram-se 
entrevistas semiestruturadas com 
sete profi ssionais da enfermagem 
e 11 auxiliares de enfermagem 
dos setores de internação de 
um Centro de Atenção Integral 
à Saúde Mental, localizado 
em São Paulo. O material foi 
analisado a partir da Teoria das 
Representações Sociais.

Sexualidade e prevenção 
das IST/aids no cuidado em 
saúde mental: O olhar e a 
prática de profi ssionais no 
Município do Rio de Janeiro, 
Brasil | Mann e Monteiro 
(2018)

Analisar as percepções e 
as práticas de profi ssionais 
da saúde mental sobre a 
sexualidade e a prevenção 
das IST/aids no cuidado 
em saúde mental, em 
três serviços da Rede de 
Atenção Psicossocial 
(RAPS), do Município do 
Rio de Janeiro.

Estudo qualitativo. Realizaram-
se oito grupos focais, com 
equipes profi ssionais de uma 
instituição universitária pública, 
um CAPS III e um Consultório 
na Rua. Participaram 61 pessoas 
de diversas áreas laborais. Os 
dados foram analisados por 
meio da técnica de codifi cação/
categorização temática e 
organizados com o auxílio de um 
programa de análise qualitativa. 
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A partir dessa categorização de tais textos, 
foi possível perceber que os estudos sobre gênero 
e sexualidade, na produção de cuidados na 
RAPS, começaram a ganhar maior notoriedade 
nos últimos anos, com expressivo aumento no 
número de publicações nos últimos cinco anos 
(57% dos resultados). Ademais, constatamos 
que os trabalhos sobre tal temática, em média, 
estão concentrados nas regiões Sudeste (64%) e 
Sul (21%), seguidos da região Nordeste (14%) 
e Centro-Oeste (1%) do Brasil. Não foram 
encontrados estudos desenvolvidos na região 
Norte do país. Um dos estudos contemplou dois 
estados de regiões diferentes do Brasil (Sudeste 
e Sul).

Em relação à natureza dos estudos, todos 
eles foram considerados qualitativos. No que 
concerne aos locais nos quais os trabalhos foram 
realizados, encontramos pesquisas em Centros 
de Atenção Psicossocial (CAPS) tipo I, II e 
III, CAPS AD, CAPSi, UBS, SRTs, Hospitais 
Especializados, Consultórios na Rua, Centros 
de Convivência, Gerências Regionais de Saúde 
(GRS) e um Centro de Atenção Integral à Saúde 
Mental. 

Já quanto à formação acadêmica das pes-
soas autoras, observamos a pluralidade de cam-
pos da Saúde, com destaque para 23 formações 
em Enfermagem, seguidas por 10 em Psicolo-
gia, 6 em Assistência Social, 3 em Medicina 
(de escopo generalista), 2 em Psiquiatria, 1 em 
área da Antropologia, 1 em Farmácia e 1 em 
Pedagogia.

No mais, verifi cou-se que 11 estudos se de-
bruçam sobre gênero (aproximadamente 79%) 
e somente 3 sobre sexualidade, demonstrando, 
inicialmente, uma baixa produção de pesquisas 
sobre tais temáticas na Rede de Atenção Psicos-
social brasileira, a partir do recorte utilizado nes-
ta revisão. Ademais, nenhum dos estudos aborda 
as experiências de pessoas LGBTQIAPN+, nem 
trabalha esses marcadores de modo relacional e 
interseccionalizado.

A leitura e a análise crítica dos estudos nos 
permitiram organizar os textos em duas catego-
rias centrais: (a) Gênero e sexualidade no cuidado 
a partir de experiências de pessoas usuárias da 

RAPS (8 artigos); e (b) Gênero e sexualidade no 
cuidado a partir das narrativas de profi ssionais 
(6 artigos). Tais categorias foram construídas a 
partir de um critério de semelhança em relação 
ao público-alvo dos estudos analisados, que se 
dividiram entre: estudos com os usuários en-
quanto principais interlocutores e estudos tendo 
os profi ssionais de saúde como foco da pesquisa. 
Apresentamos as categorias considerando a or-
dem decrescente da quantidade de estudos que 
as compõem, e destacamos os principais acha-
dos dos artigos que as formam. O seguinte ar-
ranjo permite colocar em análise as diferentes 
perspectivas daqueles que tecem o cotidiano da 
RAPS, no que diz respeito aos entendimentos e 
atravessamentos de gênero e/ou sexualidade na 
construção do cuidado. 

Gênero e Sexualidade no Cuidado 
a Partir de Experiências de Pessoas  
Usuárias da RAPS 

Nesta categoria, verifi camos que as experi-
ências das pessoas participantes dos diversos es-
tudos apontam para a existência de articulações 
entre as assimetrias de gênero e as experiências 
de sofrimento de mulheres. Ao analisar histórias 
de sofrimento e adoecimento psíquico das en-
trevistadas no seu estudo, Pinheiro et al. (2022) 
mencionam os dispositivos materno e amoroso, 
as tecnologias da culpa e do silenciamento, as 
violências, bem como as normas e padrões bi-
nários de gênero como alguns dos fatores que 
produzem processos de adoecimento psíquico 
em mulheres, que são intensifi cados quando 
analisados sob uma ótica interseccional.

Outros precursores são apontados em 
Andrade e Maluf (2017), como a perpetuação 
e invisibilização da violência doméstica, a res-
ponsabilização no cuidado de descendentes e 
a manutenção de discursos naturalizados que 
subjugam o corpo feminino. Entre esses dis-
cursos, destaca-se a redução da suposta “natu-
reza” feminina a questões de ordem biológica 
(Andrade & Maluf, 2017), o que, muitas ve-
zes, também acaba por naturalizar o sofrimen-
to das mulheres, reduzindo-o a uma questão 
psiquiátrica e/ou psicológica.
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Ainda, por meio das narrativas das parti-
cipantes dos estudos levantados, percebemos 
que as mulheres no contexto do cuidado em 
saúde mental enfrentam uma série de desafi os 
específi cos. Melo et al. (2021) revelam que as 
experiências de uma usuária-guia2 na rede de 
cuidados em saúde mental mineira são profun-
damente infl uenciadas por sua condição de mu-
lher. Entre os principais pontos a serem desta-
cados, temos os estigmas sociais relacionados 
às funções, às capacidades e aos direitos dos 
corpos femininos (usualmente vistos como sub-
missos, com capacidades limitadas e determi-
nados pelo biológico), os quais, segundo Melo 
et al. (2021), produzem uma série de efeitos 
sobre as oportunidades de acesso das mulheres 
aos serviços de saúde mental. Assim, o texto 
sugere que a forma como a sociedade percebe 
e trata mulheres, especialmente aquelas raciali-
zadas e/ou em situação de vulnerabilidade, não 
apenas repercute na produção de sofrimentos, 
mas também pode acentuar obstáculos no per-
curso dessas usuárias na rede de cuidados.

Já na pesquisa de Pierry et al. (2021), ao 
analisar a perspectiva de mulheres sobre o tra-
tamento em um CAPS AD, observou-se, atra-
vés das falas das participantes, que a assistência 
ofertada a elas também é permeada pela questão 
do estigma social; porém, nesse caso, dupla-
mente referenciado, já que não se trata apenas 
de mulheres, mas também de usuárias de subs-
tâncias psicoativas (SPAs). Além disso, o estudo 
também aponta que ainda existem barreiras no 
cuidado associadas à invisibilização do público 
feminino no cuidado em saúde mental a usuá-
rias de SPAs, combinadas a uma cultura ainda 
centrada no modelo curativista, medicamentoso 
e moralizante, pautado historicamente na lógica 
da abstinência e da culpabilização do sujeito. 

Essa perspectiva é corroborada na pesqui-
sa quantitativa desenvolvida por Paulino et al. 
(2022), em que 65,7% da amostra eram ges-

2 O termo “usuária-guia” é utilizado no estudo 
para referir-se ao papel da usuária de guiar os 
pesquisadores nos percursos de cuidado que eles 
buscam mapear.

tantes internadas em um hospital psiquiátrico 
por questões de saúde mental ligadas ao uso de 
substâncias psicoativas. Com uma maioria de 
internações compulsórias, foi negada a essas 
mulheres a possibilidade de escolha sobre suas 
terapêuticas, retirando sua autonomia. Destaca-
-se que a maioria, anteriormente à internação, 
realizava acompanhamento materno-infantil. No 
entanto, nunca havia recebido acompanhamento 
para questões relativas à saúde mental. Fica evi-
denciada, assim, a invisibilização do cuidado em 
saúde mental a usuárias de SPAs frente à super-
valorização da maternidade como determinação 
da “natureza feminina”.

Do mesmo modo, Vernaglia et al. (2021) 
constataram, a partir das narrativas de mulheres 
usuárias de um CAPS AD, que os saberes bioló-
gicos se constituem socialmente como referên-
cia para o cuidado desse público, de modo que 
as usuárias tinham expectativas medicalizantes 
sobre esse espaço e a assistência ali ofertada. 
Esse mesmo fator foi mais uma vez apontado 
na pesquisa de Andrade e Maluf (2017), na qual 
as experiências de cuidado em saúde mental 
narradas pelas participantes do estudo estavam 
centradas, em geral, em uma hipermedicaliza-
ção, gerando nelas uma série de efeitos adversos 
desencadeados pela medicação ministrada. 

Diante desse cenário, torna-se crucial que as 
políticas públicas reconheçam essas especifi ci-
dades de gênero ao formular e implementar es-
tratégias de cuidado em saúde mental. Pinheiro 
et al. (2022) indicam a necessidade de adequa-
ção de dispositivos de cuidado voltados a mu-
lheres em sofrimento psíquico, indo ao encontro 
de uma abordagem de saúde integral e compro-
metida com o enfrentamento das iniquidades de 
gênero. Assim, apresentam a experiência de uma 
terapia de fl orais e de um grupo de mulheres 
como estratégia de enfrentamento dos sofrimen-
tos e de promoção de bem-estar para as mulheres 
na atenção básica (Pinheiro et al., 2022).

Ademais, no que tange à vivência e refl e-
xão da sexualidade – abordada enquanto ato se-
xual – de pessoas usuárias de serviços de saúde 
mental, Barbosa et al. (2015) demonstram que 
esse aspecto é tratado como um tabu. Tal aspecto 
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aparece tanto na difi culdade de conversar sobre 
a temática, seja com pares, parceiros íntimos ou 
profi ssionais de saúde; quanto no desconheci-
mento sobre riscos e estratégias de cuidado no 
que tange à saúde sexual e reprodutiva. Impor-
tante destacar que esse tema também tem resis-
tência em ser abordado devido a experiências 
violentas vivenciadas, o que pode trazer à tona 
sofrimentos decorrentes do evento traumático 
(Barbosa et al., 2015). 

Apesar de existir uma série de problemáti-
cas que contribuem para a manutenção e repro-
dução das desigualdades de gênero e sexualida-
de, a atenção psicossocial apresenta estratégias 
potenciais no cuidado de populações mais vul-
neráveis. Mendonça et al. (2021) apontam o 
potencial das estratégias do Programa de Volta 
para Casa e do Benefício de Prestação Conti-
nuada (BPC) de contribuírem para o horizonte 
ético-político da desinstitucionalização, uma vez 
que, tendo em vista trajetórias de vida marcadas 
por violências de gênero e longas internações, 
garantir direitos e promover cidadania favorece 
usuárias mulheres, à medida que possibilita a fa-
bricação de uma realidade diferente, com novos 
modos de ser e estar no mundo. 

Nessa perspectiva, o Programa de Volta 
para Casa, ancorado na Lei nº 10. 2016/2001 e 
instituído pela Lei nº 10.708/2003, que fornece 
um auxílio-reabilitação psicossocial no valor de 
R$ 755,00 (valor ajustado em junho de 2024) 
a pessoas egressas de internações psiquiátricas 
de longa permanência (2003); e o acesso ao 
Benefício de Prestação Continuada (BPC), que 
é previsto pela Lei Orgânica de Saúde (LOAS), 
garante um salário mínimo por mês ao idoso com 
idade igual ou superior a 65 anos e a pessoas 
com defi ciência de qualquer idade (Lei nº 8.742, 
1993).

Já Rézio et al. (2018) apontam para a po-
tencialidade da criação de grupos homogêneos 
de mulheres, que, através da identifi cação com 
o sofrimento de semelhantes. O que pode criar 
maiores possibilidades de estabelecimento de 
vínculos, além de promover apoio mútuo, sen-
sação de pertencimento e construção de autoesti-
ma. Pois compartilhar experiências em coletivi-

dade, marcadas pelo gênero, cria possibilidades 
de reelaborações subjetivas e produção de estra-
tégias de cuidado.

Gênero e Sexualidade no Cuidado       
a Partir das Narrativas de Profi ssionais 

Ao pesquisarem a assistência ofertada a 
mulheres usuárias de cocaína e crack por pro-
fi ssionais de um CAPS AD, Silva et al. (2018) 
apontam que, apesar da predominância de pro-
fi ssionais mulheres atuando no cuidado psicos-
social, as práticas ainda se fundamentam em 
concepções hegemônicas a respeito dos papéis 
sociais atribuídos aos gêneros. Tais práticas es-
tão centradas na ideia de submissão feminina e 
na heteronormatividade, trazendo a função re-
produtiva e de exercício da maternidade como 
prioridades nas práticas de cuidado, e colocando 
outras necessidades que estão relacionadas às 
violências de gênero, por exemplo, em segundo 
grau de importância.

Sobre esse aspecto, na pesquisa realizada 
por Teixeira e Paiva (2021) a respeito das per-
cepções e práticas de profi ssionais de um CAPS 
diante da violência contra a mulher, observa-
-se a existência de ações remediativas e indi-
vidualistas, associadas à culpabilização velada 
das vítimas e, muitas vezes, recaindo em uma 
psicologização dos fenômenos, em que a psi-
copatologia ganha centralidade. Além da lógica 
psiquiatrizante, nota-se a ausência de conheci-
mentos sobre os sistemas de denúncia, rede de 
proteção e articulação intersetorial, assim como 
a fragmentação das ações entre os diversos ser-
viços.

Já o estudo realizado por Vernaglia et al. 
(2020) evidencia diferenças de gênero no acesso 
de pessoas usuárias de crack a tratamento, bus-
cando compreender os sentidos estabelecidos 
por profi ssionais de um CAPS AD sobre o aces-
so de mulheres usuárias de crack à promoção 
de cuidado naquele serviço. Nas perspectivas 
apresentadas por operadores de cuidado, apre-
sentam-se especifi cidades associadas ao gênero, 
apontando-se que aquelas mulheres procuram o 
equipamento tanto em busca de “ajuda social”, 
frente a inúmeras vulnerabilidades sociocultu-
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rais que as atravessam, quanto devido aos efeitos 
fi siológicos e estéticos do uso abusivo de crack 
em seus corpos (Vernaglia et al., 2020). Ainda, 
o trabalho de Vernaglia et al. (2020) expõe um 
cuidado integral promovido a mulheres usuá-
rias de crack que acessam aquele CAPS AD, ao 
passo que pondera sobre limitações geográfi cas, 
organizacionais e culturais que ainda interferem 
no acesso de profi ssionais às cenas de uso dessas 
mulheres quando buscam o equipamento e ade-
rem aos tratamentos.

Quando o foco se desloca para a abordagem 
da sexualidade, observa-se que as narrativas de 
profi ssionais ainda carregam concepções mora-
listas e de restrição. Barbosa et al. (2015) desta-
cam que a sexualidade é frequentemente reduzi-
da ao ato sexual e sua existência em pessoas em 
sofrimento psíquico é negada, por entenderem 
que nelas sua expressão não é natural e, por isso, 
deve ser censurada e proibida. Tais concepções 
refl etem uma associação da sexualidade a aspec-
tos considerados imorais, ressaltando estereóti-
pos sociais que reforçam preconceitos.

Corroborando tais achados sobre as pers- 
pectivas de profi ssionais da RAPS sobre a di-
mensão da sexualidade no cuidado a pessoas 
usuárias dos serviços, Ziliotto e Marcolan (2014) 
ressaltam que perceber a expressão da sexualida-
de como parte de um transtorno mental é con-
gruente com o modelo biomédico de atenção à 
saúde, ainda predominante nos diversos espaços. 
Tal atitude pode ser compreendida também como 
uma forma de justifi car e não lidar com um as-
pecto humano e natural, o qual as pessoas tra-
balhadoras da saúde não se sentem capacitadas 
para abordar, e que, ao associarem à ocorrência 
de um transtorno, adotam a postura da negação 
e da proibição.

A redução da sexualidade ao ato sexual, a 
patologização da expressão da sexualidade do 
usuário de serviços de saúde mental e a lacuna na 
formação profi ssional para a abordagem desses 
temas são aspectos mais uma vez reforçados 
em pesquisas por meio do estudo de Mann e 
Monteiro (2018). Nesse estudo, aponta-se como 
estratégia de enfrentamento a realização de ações 
de educação permanente e cita-se como exemplo 

cursos de capacitação realizados pelo Ministério 
da Saúde, entre os anos de 2001 e 2007, sobre a 
abordagem da sexualidade por profi ssionais de 
saúde que cuidam de pessoas usuárias da Rede 
de Saúde Mental. No entanto, a descontinuidade 
dessas ações sugere que esses temas não ocupam 
lugar de importância nas agendas das políticas 
públicas.

Discussão

A partir do que foi encontrado nos artigos 
selecionados, é possível constatar a existência de 
lacunas no cenário da promoção de cuidado na 
RAPS, no que tange às abordagens de gênero e/
ou sexualidade. Isso porque, ao passo que alguns 
dos estudos constatam relações entre questões 
de gênero e/ou sexualidade e experiências de 
sofrimento de pessoas usuárias da Rede (Andrade 
& Maluf, 2017; Melo et al., 2021; Pinheiro et 
al., 2022), a totalidade dos trabalhos denuncia 
que, no âmbito da promoção de assistência, por 
vezes, não somente falta esse reconhecimento, 
como prevalece um entendimento cartesiano, 
normativo, moralista e/ou patologizante sobre 
tais atravessamentos (Andrade & Maluf, 2017; 
Mann & Monteiro, 2018; Pierry et al., 2021; 
Vernaglia et al., 2021).

Nessa ótica, destaca-se que a maioria das 
pessoas autoras não fez uma apresentação con-
ceitual/teórica sobre gênero ou sexualidade, 
optando por deixar subentendidas as suas con-
cepções. Consideramos tal fator como relevan-
te, porque os discursos acerca de gênero e/ou 
sexualidade compreendem um campo de dispu-
ta, no qual se proliferam perspectivas múltiplas 
entre a lógica cis-heteropatriarcal e a produção 
de lógicas de enfrentamento a violências de 
gênero e sexualidade. Essa diversidade de con-
cepções compõe a realidade social brasileira, 
atravessando as políticas públicas de saúde e os 
modos de cuidado promovidos, podendo com-
por cenários de reprodução ou de enfrentamento 
a violências de gênero e sexualidade (Ministério 
dos Direitos Humanos e da Cidadania, 2023).

Assim sendo, expõe-se que no espectro con-
ceitual sobre tais marcadores sociais, alinhamo-
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-nos ao viés interseccional, como discorrido por 
Akotirene e Ribeiro (2019), e às produções fe-
ministas de viés decolonial, como os escritos de 
Gonzalez (2020), Lugones (2020) e Oyěwùmí 
(2020). Apostando em uma confl uência3 (San-
tos, 2023) desses saberes, captamos que há uma 
indissociabilidade estrutural entre raça, classe, 
gênero e sexualidade, na medida em que tais ca-
tegorizações possuem a mesma matriz colonial 
e seguem instituindo, ainda hoje, um regime de 
marcação de corpos e uma maquinação de vio-
lência, a qual é hierárquica e relacional: quanto 
mais desviante do padrão branco, burguês e cis-
-heteropatriarcal um corpo for, mais passível ele 
é/está de sofrer com alguma produção de violên-
cia. Além disso, os trabalhos daquelas pessoas 
autoras nos permitem compreender que, histori-
camente, as opressões de gênero e sexualidade 
são agenciadas de diferentes modos, variantes 
de acordo com o histórico dos territórios e com 
o modo como se dá a relação, em cada pessoa, 
entre os diferentes marcadores sociais. 

Contudo, conforme exposto anteriormen-
te na seção de resultados, o que constatamos a 
partir da leitura dos artigos selecionados foi uma 
ausência de tal compreensão e posicionamento 
político e interseccional, tanto na produção de 
cuidado na RAPS quanto na produção dos pró-
prios estudos que a analisam. Isso porque, em 
ambos os cenários, os marcadores “gênero” e 
“sexualidade” têm sido trabalhados de forma 
universalizante e segregada, de modo a descon-
siderar as diversas possibilidades de se vivenciar 
essas dimensões, inclusive pensando como elas 
se relacionam entre si e com os demais marcado-
res sociais, a exemplo de Barbosa et al. (2015) e 
Ziliotto e Marcolan (2014).

Especifi camente no que tange aos estudos 
que trabalham gênero, percebemos que as pes-
quisas traçam suas discussões dentro de uma 

3 Aqui, utilizamos a palavra confl uência no sentido 
formulado por Nêgo Bispo, fazendo assim refe-
rência a um cruzamento entre diferentes corren-
tes, cujo encontro não anula as singularidades, 
mas sim fortalece um movimento em comum 
(Santos, 2023).

perspectiva cisgênera, não tendo sido encontra-
dos estudos que abordem a relação da atenção 
psicossocial com a população trans (Andrade & 
Maluf, 2017; Melo et al., 2021; Mendonça et al., 
2021; Paulino et al., 2022; Pierry et al., 2021; 
Pinheiro et al., 2022; Rézio et al., 2018; Silva et 
al., 2018; Teixeira & Paiva, 2021; Vernaglia et 
al., 2020, 2021). Assim, os artigos evidenciam 
uma perspectiva reducionista de gênero, toman-
do a cisgeneridade como norma naturalizada ao 
passo que não a nomeia. Além disso, foi possí-
vel captar que tais estudos trabalham sobre “gê-
nero” como sinônimo de “mulheres”. Quanto a 
isso, cabe salientar que, apesar de as teorizações 
e conceitualizações de gênero terem sido formu-
ladas na efervescência do movimento feminista 
e a classe “mulheres” ser um conceito compre-
endido dentro dos estudos de gênero, essa é uma 
falsa correspondência (Butler, 2018). 

Gênero foi um termo inicialmente cunhado 
a fi m de cindir com o determinismo e biologi-
cismo contido no conceito de “sexo”, trazendo 
ao debate a cultura e organização social (Butler, 
2018). Ao longo do tempo, proliferaram-se li-
nhas teóricas e conceitualizações desse constru-
to, demonstrando o campo de disputa em que 
se insere essa discussão. Judith Butler (2018) 
compreende que 

o gênero é a estilização repetida do corpo, 
um conjunto de atos repetidos no interior de 
uma estrutura reguladora altamente rígida, a 
qual se cristaliza no tempo para produzir a 
aparência de uma substância, de uma classe 
natural de ser. (p. 54)

Isto é, a construção das compreensões de 
gênero são mediadas dentro de uma rede de 
poder e saber que cria supostas naturalizações e 
normatizações, na qual determinados corpos são 
violentados.

Quando se toma gênero como sinônimo de 
mulheres cis, modo adotado pelos artigos inves-
tigados, invisibilizam-se sistemas de opressões 
e reproduzem-se discursos pautados na cis-he-
teropatriarcalidade. Ao passo que a lógica que 
subjaz a essa organização do pensamento defi ne 
existências dissidentes da cisgeneridade como 



Gênero e Sexualidade na Produção de Cuidados na Rede de Atenção Psicossocial: 
Uma Revisão Integrativa.

 15

Cadernos de Psicologia, Ribeirão Preto, vol. 6, nº 1, p. 1-22 - abril/2026

anormais, patológicas, uma vez que não são 
acolhidas dentro da perspectiva da diversidade 
de gêneros e expressões (Cardoso & Shimizu, 
2024). Sendo assim, a omissão da transgeneri-
dade ao discutir-se gênero reafi rma lógicas bi-
nárias, que aprisionam identidades de gênero a 
noções sexistas e deterministas.

Por isso, abordagens dicotômicas de gêne-
ro, se/quando tomadas dentro do campo da saú-
de mental, trazem implicações para o cuidado 
produzido, ao passo que desconsideram as dife-
rentes maneiras de experienciar o gênero, igno-
rando a rede de poder cisnormativa e patriarcal 
a que os processos subjetivos estão submetidos 
(Hining & Toneli, 2023). Assim, o fato de en-
contrar tal perspectiva sendo utilizada tanto nos 
artigos aqui selecionados para estudo, quanto 
nos campos sobre os quais eles se debruçam, 
denuncia a produção de práticas de cuidado que 
estão descontextualizadas da realidade social e 
subjetiva dos sujeitos e que muitas vezes repro-
duzem o sistema de opressão. 

Outro aspecto importante que nos chamou a 
atenção foi que todos os trabalhos admitidos que 
se debruçam sobre sexualidade o fazem a partir 
de uma concepção mais próxima de “compor-
tamento sexual” do que de “orientação sexual”, 
demonstrando, portanto, a prevalência de uma 
noção corporal sobre o assunto (Barbosa et al., 
2015; Mann & Monteiro, 2018; Ziliotto & Mar-
colan, 2014). Tal perspectiva reduz a pluralida-
de da dimensão da sexualidade na vida humana, 
pois esta, segundo a Organização Mundial da 
Saúde (2006), é:

Um aspecto central do ser humano ao lon-
go da vida, que abrange sexo, identidades e 
papéis de gênero, orientações sexuais, ero-
tismo, prazer, intimidade e reprodução. A 
sexualidade é experienciada e expressa em 
pensamentos, fantasias, desejos, crenças, 
atitudes, valores, comportamentos, práti-
cas, papéis e relacionamentos. Ainda que a 
sexualidade inclua todas essas dimensões, 
nem todas elas são sempre experienciadas 
ou expressas. A sexualidade é infl uenciada 
pela interação de fatores biológicos, psico-
lógicos, sociais, econômicos, políticos, cul-

turais, legais, históricos, religiosos e espiri-
tuais (p. 7, tradução nossa).

Reforçando o alinhamento com o discurso 
normativo, não foram encontrados estudos que 
debatessem sobre a produção de cuidados vol-
tados às dissidências de sexualidade na RAPS. 
Tal fato ilustra a invisibilidade e silenciamento 
dessas existências, demonstrando a construção 
de um cuidado que parte da premissa da hete-
ronormatividade (Barbosa et al., 2015; Mann & 
Monteiro, 2018; Ziliotto & Marcolan, 2014). Em 
complemento a isso, foram encontradas perspec-
tivas de teor moralizante a respeito da sexuali-
dade, inclusive associando uma “boa conduta 
profi ssional” ao fato de ignorar a própria sexua-
lidade e a das pessoas usuárias (Ziliotto & Mar-
colan, 2014). Tal panorama expressa, portanto, 
como as compreensões socioculturais, que ainda 
estão entrelaçadas pela normativa colonial/capi-
talista, vêm embasando as práticas de cuidado no 
cenário da RAPS.

Em contrapartida a tal viés, entendemos, 
neste trabalho, a sexualidade como um disposi-
tivo que está colocado em um jogo de poder to-
mado pelo discurso, ou seja, a sexualidade se faz 
com base nos discursos que dão seu sentido, pro-
duzidos por instituições como a igreja, a medici-
na e a própria psiquiatria (Foucault, 1999). Es-
pecifi camente no âmbito da assistência em saúde 
mental, sendo a medicina e a psiquiatria também 
instituições, os discursos produzidos por elas re-
caem sobre o cuidado a diferenças sexuais, pois 
delimitam um olhar biomédico que reduz o in-
divíduo apenas a um funcionamento mecânico 
do corpo, sem levar em conta fatores como o 
ambiente ou contexto de vida, bem como pato-
logizam expressões de desvio da norma (Barros, 
2002). Assim, trabalhar a sexualidade a partir 
de um olhar reducionista e heteronormativo tem 
implicações subjetivas na vida das pessoas, pois 
pode impactar na maneira como essas pessoas se 
percebem e são percebidas em seus processos de 
saúde e no acesso à própria RAPS. 

Não obstante, é importante ressaltar que a 
dissociação dos fatores de gênero dos de sexu-
alidade nas produções acadêmicas e no cuidado 
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promovido na Rede, promove um desfalque na 
produção de cuidados. Isso se dá porque descon-
sidera o modo como as diferentes relações es-
tabelecidas entre esses e os demais marcadores 
da diferença produzem sofrimentos singulares 
nas pessoas atravessadas (Akotirene & Ribeiro, 
2019). Portanto, reforçamos a necessidade de 
uma refl exão interseccional no campo das prá-
ticas de saúde e dos saberes científi cos, de for-
ma que gênero e sexualidade sejam pensados de 
modo articulado. 

Levamos em conta uma discrepância entre 
o que consideramos uma implicação histórica, 
política e territorial de gênero e sexualidade e o 
viés normativo, reducionista e patologizante en-
contrado nos estudos e no cotidiano dos serviços 
por eles trabalhados, destacamos que a gravida-
de de tal fato transborda um desencontro teórico-
-prático. A desconsideração desses aspectos no 
cuidado que vem sendo promovido na RAPS 
escancara um desalinho tanto com os princípios 
básicos do SUS quanto com as diretrizes ético/
teóricas da Atenção Psicossocial. Isso porque, 
em ambos os sistemas, é pautado um cuidado 
pensado a partir dos aspectos singulares da vi-
vência de cada pessoa, admitindo a diversidade 
de contextos sócio-político-culturais que com-
põem o viver e infl uem, de diferentes modos, 
em seus processos de saúde (Amarante, 2007; 
Ministério da Saúde, 2011b). 

Especifi camente no que se refere ao cerne 
do trabalho na RAPS, Amarante (2007) nos leva 
a entender que seu ethos precisa ser de recusa 
à patologização da pessoa em sofrimento e de 
busca por relacionar-se com ela em sua integra-
lidade. Em contrapartida, o que constatamos fo-
ram contextos nos quais operadores de cuidado 
têm se relacionado com supostas doenças, ao 
invés de pessoas, de modo a admitir os com-
portamentos destas últimas como sintomas de 
uma patologia. A adoção de tal lente como ge-
rente da assistência é grave, porque arrisca-se a 
mascarar, por trás de nosologias, manifestações 
de sofrimentos socioestruturais já tão historica-
mente silenciados, como é o caso das opressões 
de gênero e sexualidade (Barros, 2002). 

Nessa linha, alguns dos estudos apontaram 
uma signifi cação alarmante de manifestações 
afetivas de pessoas usuárias como expressões 
inapropriadas de desejos sexuais, como expos-
to por Barbosa et al. (2015), Mann e Monteiro 
(2018) e Ziliotto e Marcolan (2014). Do mes-
mo modo, Andrade e Maluf (2017), Melo et al. 
(2021), Pierry et al. (2021) e Vernaglia et al. 
(2020) apontam para a relação entre os estigmas 
sociais concernentes às concepções hegemôni-
cas de gêneros e a assistência em Saúde Mental 
ofertada em dispositivos da RAPS.

Ante esse cenário, cabe lembrar que a 
RAPS foi construída a partir do reconheci-
mento do manicômio como manifestação de 
uma estrutura de violência maior, que opri-
me diariamente corpos socialmente marcados 
como dissidentes (Amarante, 2020, pp. 50-51). 
Sendo assim, afere-se que a atuação na Rede, 
enquanto dispositivo de promoção de cuidado 
que se opõe à lógica manicomial, precisa: (a) 
reconhecer os marcadores sociais da diferença 
(gênero, sexualidade, raça, classe, etc.) como 
determinantes sociais em saúde; e (b) corrobo-
rar com o enfrentamento das violências e de-
sigualdades vivenciadas por pessoas que dis-
sidem da norma branca, burguesa, patriarcal e 
cis-heteronormativa. Partindo dessa admissão 
e considerando o contraste encontrado na re-
alidade da RAPS a partir dessa revisão, nos 
indagamos: como tornar possível a construção 
de um cuidado psicossocial implicado com o 
enfrentamento das iniquidades de gênero e se-
xualidade?

Pistas para o Enfrentamento               
às Desigualdades de Gênero                
e Sexualidade na RAPS

A implementação da Rede de Atenção Psi-
cossocial (RAPS) buscou a consolidação das 
práticas de cuidado em Saúde Mental que des-
locassem a centralidade das instituições asilares 
para os serviços territoriais, rompendo assim 
com perspectivas biomédicas ao apostar pela 
integralidade da saúde. Com isso, trouxe para o 
cotidiano dos serviços a corresponsabilização do 
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cuidado a pessoas em sofrimento psíquico pelos 
diversos níveis de complexidade, desde a Aten-
ção Primária à Saúde e os serviços de Urgência/
Emergência, até os Hospitais Gerais (Ministério 
da Saúde, 2011a). Esse alargamento das possibi-
lidades de cuidado ofertadas para essa parcela da 
população que por muitos anos foi e, a partir dos 
estudos aqui analisados, ainda é estigmatizada 
pela sociedade, demanda a gestores e profi ssio-
nais de saúde uma revisitação das perspectivas 
que norteiam suas atuações. 

Pensar a produção de um cuidar que afi r-
ma a diversidade sexual e é gendrado, ou seja, 
voltado para as relações de gênero, e não apenas 
para uma concepção binária do sexo feminino 
ou masculino, nos provoca a refl etir sobre a in-
tersetorialidade necessária entre saúde e educa-
ção, como bem posto por Santos et al. (2024). 
Em tal escrito, lampeja-se a potência de ações 
que articulem ambos os campos, sob o propósito 
de capacitar profi ssionais para exercícios atra-
vessados por questões de gênero e sexualidade, 
fazendo pensar suas práticas como instrumentos 
de combate às violências sobre existências dissi-
dentes da norma cis-heteropatriarcal. Seguindo 
nessa aposta, destacamo-la como primeira pista, 
na medida em que os resultados deste estudo es-
cancararam a inabilidade de muitos operadores 
de cuidado em compreender tais questões, tendo 
em vista ausências ou limitações formativas e 
institucionais. 

Sendo assim, contrariando uma possível 
responsabilização individual pela assistência 
promovida nos serviços, destacamos como ne-
cessária a inclusão desses temas nos currículos 
universitários e o investimento político em me-
canismos de Educação Permanente em Saúde 
(EPS). Como uma estratégia ético-político-
-pedagógica, a EPS vem sendo apontada como 
essencial para o campo da Saúde Mental, uma 
vez que favorece o diálogo entre as pessoas tra-
balhadoras da saúde, capacitando-as para res-
ponder às necessidades da população (Sousa et 
al., 2020). 

Instituída em 2004 pela Portaria GM/MS 
nº 198, a Política de Educação Permanente em 
Saúde tem como objetivo o aperfeiçoamento e 

a qualifi cação do processo de trabalho em todos 
os níveis do SUS (Ministério da Saúde, 2004). A 
referida política orienta-se “para a melhoria do 
acesso, qualidade e humanização na prestação 
de serviços e para o fortalecimento dos proces-
sos de gestão político-institucional” (Ministério 
da Saúde, 2018, p. 13). Contudo, ao longo dos 
seus 21 anos de existência, tal política vem en-
frentando desafi os concernentes à garantia da 
continuidade do fi nanciamento, à necessidade 
de atualização diante das demandas hodiernas de 
saúde e à ampliação de suas ações em todo o ter-
ritório brasileiro (Dias & Martinez, 2024). Ain-
da assim, estudos como o de Sousa et al. (2020) 
seguem apontando a potência da EPS, quando 
implantada na agenda dos serviços, bem como 
defendem a importância de espaços formais para 
a discussão dos casos, validação dos saberes em-
píricos e a sistematização das experiências. 

Nesse sentido, mostra-se a importância de 
ocasiões que discutam o cuidar de forma cole-
tiva, permitindo “aos profi ssionais refl etirem 
sobre os processos de trabalho, troca de expe-
riências, afetações e informações com base na 
realidade em que estão inseridos” (Sousa et al., 
2020, p. 16). Nessa linha de pensar o cuidado a 
partir da dimensão da coletividade reside nossa 
segunda pista para o enfrentamento das iniquida-
des de gênero e sexualidade na RAPS. Entretan-
to, não nos referimos somente à coletivização de 
vivências e concepções profi ssionais, mas sim a 
uma aposta em perspectivas coletivas de cuida-
do, tais como: experiências grupais em disposi-
tivos na RAPS, estabelecimento de relações com 
as redes de apoio de pessoas usuárias e medidas 
de conscientização e incentivo ao protagonismo 
político-cultural delas.

Com isso, resgatamos o trabalho de Santos 
et al. (2024), por seus relatos sobre como um 
grupo de juventudes LGBTQIAP+ criado em 
um CAPS repercutiu positivamente nos proces-
sos de saúde das pessoas participantes, ao pro-
porcionar a construção de vínculos entre si e o 
contato com ambientes/órgãos político-culturais 
comprometidos com a causa daquela comunida-
de. Ademais, expôs-se que essa atividade pro-
vocou a formulação de outro grupo, voltado a 
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familiares de jovens LGBTQIAPN+, reconhe-
cendo-se que tais famílias enfrentam processos 
próprios da questão das sexualidades dissiden-
tes, de modo que também demandam assistência 
(Santos et al., 2024). Já Franchi et al. (2023) tra-
zem a formação de um grupo LGBTQIAPN+, 
agora em uma UBS, como uma realização be-
néfi ca tanto para as pessoas usuárias da unidade 
quanto para profi ssionais que ali atuavam, na 
medida em que a atividade promoveu a circu-
lação e discussão de temáticas próprias à saúde 
daquela população.

Além disso, artigos como os de Rézio et al. 
(2018) e Santos et al. (2021) expõem múltiplas 
potências decorrentes da promoção de momen-
tos grupais que pautem discussões sobre gêne-
ro em CAPS AD. Dentre os efeitos decorrentes 
da promoção desses espaços, destacam-se, entre 
participantes, a produção de sentimentos como 
compreensão e amparo, a formação de víncu-
los que transbordam para além do serviço, uma 
maior adesão aos seus próprios processos de cui-
dado, e a construção de movimentos de reinser-
ção social e de recuperação da autonomia. Além 
disso, observou-se a existência de impacto sobre 
profi ssionais na medida em que produziu novas 
percepções sobre os atravessamentos de gênero 
nos processos existenciais das pessoas partici-
pantes, de modo a repensarem suas abordagens 
até então adotadas nas práticas de cuidado (San-
tos et al., 2021).

Em consonância, todos os estudos acima ci-
tados, referentes a atividades grupais, apontam 
como potente a homogeneização de participan-
tes baseada no gênero com o qual se identifi cam 
ou no entendimento de si como sujeitos cuja 
orientação sexual é dissidente da norma. Pode-
mos, então, pensar que a formação de um espaço 
coletivo, povoado por pessoas que compartilham 
experiências culturais semelhantes, produz parti-
cularidades de identifi cação, segurança, perten-
cimento e vínculo que transbordam as possibi-
lidades promovidas em estratégias de cuidado 
centradas na individualidade.

Nesse sentido, portanto, apreendemos que, 
por meio da formulação de grupos pautados em 
questões de gênero e/ou sexualidade, os serviços 

de saúde podem construir novas possibilidades 
de socialização e de subjetivação das pessoas 
que vivem sob a rédea sufocante das normativas 
de gênero e/ou sexualidade. Assim, as experiên-
cias grupais são também modos de subverter a 
condenação de existências dissidentes da exclu-
são social. Ainda, são possibilidades de incitar 
processos de autonomia e engajamento político, 
os quais combatem as políticas de morte ao cor-
roborarem para a manutenção, expressão e pro-
liferação de vidas que pulsam no e pelo direito à 
liberdade de serem quem querem ser.

Conclusão

Conforme o objetivo do trabalho, que con-
sistiu em investigar como os marcadores sociais 
de gênero e/ou sexualidade têm sido articulados 
na produção de cuidado em saúde mental nos 
dispositivos da RAPS, a partir das produções 
bibliográfi cas publicadas no período de 2010 a 
2023, destacamos que os serviços de saúde men-
tal investigados nos artigos têm pautado o cuida-
do por uma lógica normativa branca e cis-hete-
ropatriarcal, reproduzindo estigmas e opressões 
sobre diferentes vivências. Além disso, as análi-
ses mostram como tais serviços falham em ga-
rantir um atendimento equitativo e integral em 
saúde, que leve em conta as diversidades exis-
tenciais. Sendo assim, salientamos a urgência de 
se politizar gênero e sexualidade no campo da 
Atenção Psicossocial, passando a reconhecê-los 
como dimensões sociopolíticas que infl uem de 
diferentes modos nos processos de saúde/sofri-
mento psíquico da população. 

Pensando pistas para tal projeto ético-políti-
co, apostamos na intersetorialidade entre saúde e 
educação, reconhecendo a Política de Educação 
Permanente como um potente dispositivo. Da 
mesma forma, perspectivas e práticas coletivas 
de cuidado têm sido apontadas como iniciativas 
capazes de intervir nessas difi culdades. Rodas de 
equipe, grupos com pessoas que utilizam os ser-
viços da RAPS para abordar questões de gênero 
e sexualidade, além de conexões com coletivos e 
órgãos político-culturais, são apostas possíveis. 
Ainda, planos de cuidado COM e PARA as re-
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des de apoio dessas pessoas apresentam possibi-
lidades de implicação com suas existências. Isso 
amplia o estabelecimento de relações de afeto e 
de troca de experiências e concepções plurais, 
que tornam possível a construção de novos sen-
tidos, estratégias e caminhos. 

Desse modo, contribuímos para o entendi-
mento do cenário de difi culdades que têm sido 
apresentadas pelos serviços de saúde mental do 
SUS, quanto à abordagem ética e implicada com 
questões relativas a gênero e sexualidade. Além 
disso, tecemos considerações críticas e construí-
mos pistas para um caminho a ser refl etido e tri-
lhado para a formulação de políticas públicas e a 
construção de práticas para o enfrentamento das 
iniquidades em saúde. 

Reconhecemos, contudo, que este trabalho 
apresenta limitações. O escopo limitado de ar-
tigos selecionados para a análise impossibilita 
generalizações que contemplem a complexidade 
da questão e as particularidades inerentes aos 
diversos dispositivos que compõem a RAPS. 
Portanto, são necessárias mais pesquisas sobre a 
temática, que ampliem e atualizem o lócus ana-
lisado, bem como as possibilidades de enfrenta-
mento das problemáticas aqui abordadas.
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Apêndice

Para Aprofundamento da Temática

Sob o fi to de incitar uma maior compreensão das temáticas trabalhadas neste 
estudo, recomendamos a leitura das obras “Problemas de gênero: Feminismo e 
subversão da identidade”, de Judith Butler, “História da sexualidade I: A vontade 
de saber”, de Michel Foucault, e “Interseccionalidade”, escrita por Carla Akotirene 
e publicada na Coleção Feminismos Plurais, sob a coordenação de Djamila Ribeiro.


